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    APRESENTAÇÃO




    A construção deste livro foi motivada pelo interesse de articular as relações entre a Psicologia Forense e o universo das políticas públicas para o enfrentamento da violência. A Psicologia Forense, reconhecida pela interface entre as áreas da Psicologia e Direito, tem o compromisso de articular aspectos teóricos e práticos para a construção, aplicação e avaliação de programas de prevenção e/ou intervenção para pessoas que foram submetidas às situações de violência (vítimas), os autores de violência que estão em conflito com a lei (ofensores), ou para pessoas que presenciaram atos violentos (testemunhas).




    Nos programas de prevenção primária o foco é voltado para o desenvolvimento de ações que buscam evitar o surgimento da violência; na prevenção secundária busca-se minimizar as consequências da violência e seus agravamentos; e na prevenção terciária há direcionamentos voltados para a responsabilização dos envolvidos e fortalecimento da rede de proteção. Por outro lado, nas intervenções o foco é voltado para situações específicas, por exemplo, intervenções para homens autores de violência contra a mulher.




    Nesse sentido, de maneira central, a Psicologia Forense busca realizar estudos científicos para auxiliar a tomada de decisões e o aprimoramento das legislações vigentes. E dessa forma, para desenvolver práticas profissionais fundamentadas em evidências é necessário realizar pesquisas científicas. Na análise de um objeto de estudo, por exemplo, o fenômeno da violência num contexto específico, sendo este o ponto central de estudos da Psicologia Forense, é essencial promover articulações com as políticas públicas, as quais apresentam princípios organizadores da justiça e equidade social objetivando cessar e/ou eliminar as vulnerabilidades em diversos contextos sociais.




    Este livro apresenta conhecimentos teóricos/práticos úteis para a compreensão e enfrentamento da violência por meio das legislações/políticas públicas nacionais e internacionais. O Brasil é o país que se destaca no mundo no âmbito das legislações, por outro lado, há muitos desafios para a operacionalização das políticas públicas em virtude dos limitados investimentos em serviços públicos e/ou de pesquisas para construir/aplicar/avaliar programas de prevenção, pois, existem serviços que funcionam de maneira efetiva e outros são deficitários, a depender da região e/ou gestão estadual/municipal. Infelizmente uma parte da população não tem acesso as políticas públicas por falta de conhecimentos ou até mesmo pelas condições de subordinação a que são submetidas, as quais impedem de exercer o pleno direito de cidadania. Entretanto, desde a promulgação da Constituição Federal, em 1988, várias reivindicações provenientes de movimentos sociais permitiram a construção de legislações para promover a proteção integral e a dignidade dos Brasileiros.




    Ao longo dos anos, o estudo do fenômeno da violência e suas múltiplas dimensões psicossociais (culturais, sociais, éticas, políticas) promoveram transformações nos aspectos conceituais que repercutiram na construção das legislações para fomentar melhorias nas interações sociais. O aspecto histórico de assimetrias nas relações de poder e dominação referentes as seguintes categorias - raça, etnia, gênero, classe social, identidade de gênero e orientação sexual – mostra que há um longo caminho a ser percorrido para a superação de modelos conservadores numa sociedade que foi construída com noções e princípios regulatórios pré-estabelecidos da ordem social, ou seja, ao delimitar o que é aceito socialmente e o que será negligenciado.




    Assim, uma pessoa com características contrárias a norma estabelecida socialmente se encontra em situação de vulnerabilidade social exposta a atos de violência. Por exemplo, em um determinado contexto sociocultural pessoas podem atribuir à figura feminina a percepção de gênero frágil que tem o papel exclusivo de cuidar das tarefas domésticas e receber as ordens de seu parceiro íntimo. Esta mulher será submetida às subordinações por meio de diferentes formas de violências. Portanto, nessa análise há um componente sociocultural na matriz da violência quando se utiliza a perspectiva contextual e crítica, o que permite mobilizar as ações dos poderes legislativo, executivo e judiciário para o desenvolvimento de ações estratégicas.




    No Brasil, o poder Legislativo apresenta-se comprometido para o atendimento das demandas da população objetivando promover processos de inclusão e justiça social. Da mesma forma, o poder judiciário vem propondo discussões referentes às questões sociais que envolvem a violência e suas repercussões, por exemplo, desigualdade social, pobreza, miséria e criminalidade. Por outro lado, possibilidades, limitações e desafios estão presentes nos três poderes (legislativo, executivo, judiciário) para a redução e/ou eliminação da violência na sociedade. E dessa forma, os conhecimentos científicos de diferentes áreas são fundamentais para orientar estudos e práticas para minimizar a violência estrutural.




    É nesse cenário que a Psicologia Forense representa uma área de estudo, prática e pesquisa que considera a violência um fenômeno complexo multifatorial. Portanto, há necessidade de construir caminhos dialógicos com as políticas públicas. A violência no mundo representa uma violação de direitos humanos que provoca impactos em grandes proporções nas desigualdades e opressões sociais.




    A perpetuação dos atos violentos atinge no primeiro plano as vítimas e suas famílias que apresentam repercussões psicológicas, e, assim precisam solicitar apoio de serviços especializados nas áreas da saúde, assistência social e segurança pública. E do outro lado, a sociedade solicita urgência das esferas federal, estadual e municipal na aplicação de leis, de tal maneira, que se faz necessário desenvolver programas para a prevenção e enfrentamento da violência. Há poucos investimentos na prevenção da violência por considerar que em muitas situações a política pública é apresentada para a população visando a resolutividade de situações emergenciais, por exemplo, violência contra a mulher, problema enfrentado diariamente nos ambientes domésticos que é compartilhado nos meios de comunicação.




    Diante dessas informações, o ponto de partida do tripé da Psicologia Forense (teoria, prática, pesquisa) se concentra na identificação e análise das violências. Esta palavra no plural mostra que há diferentes modalidades referentes as pessoas (crianças/adolescentes, mulheres, idosos, trabalhadores, imigrantes, refugiados, negros, LGBT) e contextos (domésticos, ambientes de trabalho, escolas, comunidades).




    Em pleno século XXI, a sociedade visualiza situações de violência direcionadas para crianças/adolescentes, mulheres, idosos, trabalhadores, pessoas em situação de rua, pessoas negras e LGBTQIA+, estas últimas apresentam um histórico de enfrentamentos e resistências aos modelos hegemônicos na tentativa de superação das injustiças sociais. É claro que a violação de direitos humanos das minorias sociais é decorrente do enraizamento do colonialismo e do patriarcado, pois, ambos delimitaram padrões normativos referentes aos modos de viver das pessoas na sociedade. Tal situação já evoluiu de um sintoma agudo para algo crônico, o que gerou vulnerabilidades sociais e processos discriminatórios que dificultaram o exercício da cidadania e a igualdade de direitos.




    O conceito de minorias sociais transcende a noção de número e/ou quantidade, portanto, se refere as desvantagens e/ou falta de privilégios de um grupo em relação ao outro, o que é proveniente de relações hierárquicas de poder que foram estabelecidas historicamente e se perpetuaram ao longo dos tempos. Por exemplo, pessoas negras e LGBTQIA+ apresentam maiores vulnerabilidades sociais, se comparadas às pessoas brancas e heterossexuais, a serem alvos de violência em decorrência de preconceitos que se fundamentam em padrões considerados normativos de raça, identidade de gênero e orientação sexual. Portanto, não há preconceitos de pessoas negras contra brancos e nem de pessoas homossexuais contra heterossexuais, pois, historicamente isso se explica por meio do seguinte termo: relações de poder!




    Algumas situações podem ser apresentadas, por exemplo, no período de escravidão o poder vertical do branco contra o negro e na esfera de gênero o poder proveniente das concepções heteronormativas com vários privilégios sociais, se comparadas às pessoas homossexuais que enfrentam diariamente situações para alcançar o respeito e reconhecimento enquanto sujeito de direitos. O histórico de invisibilidades e opressões sociais é algo conhecido mundialmente, a saber, a revolta ocorrida no bar Stone Waal, Nova York, em 1969, quando gays e lésbicas enfrentaram a polícia que os impediam de frequentar lugares públicos. E foi dessa forma que surgiram os movimentos sociais reivindicando ações do estado e políticas públicas para a proteção integral. Infelizmente isso ocorre de maneira processual com tensionamentos, de um lado o grupo de conservadores com discursos religiosos contraproducentes, desatualizados e estigmatizados, e de outro lado o grupo de pessoas que solicita apoio do estado para que o mundo se torne um espaço com abertura às diversidades (raça, etnia, gênero) sem violências.




    Em outros contextos socioculturais a situação é complexa e crônica em níveis extremos, por exemplo, a chegada do sistema político do Talibã no Paquistão. Destaca-se que o Talibã, considerado grupo fundamentalista que surgiu no Afeganistão, no ano de 1994, durante a guerra civil do Afegã governou o país entre 1996 e 2000. Houve o retorno ao poder em 2021 com um sistema altamente autoritário e violento. Dentre as várias mudanças, as mulheres foram impedidas de frequentar escolas, e, com isso, ficaram vulneráveis às situações de violência doméstica sem possibilidades de reivindicar ações do governo, pois, os seus representantes criaram mecanismos repressivos nos ambientes familiares. A mulher, neste caso, encontra-se numa posição rebaixada sem acesso a um sistema de garantias, o que provoca estigmatização e baixa representatividade social, o que se perpetuará ao longo de gerações.




    Outro exemplo é a segregação racial na África do Sul, conhecida por Apartheid que ocorreu por 46 anos (1948-1994) e gerou a divisão entre brancos e negros, o que foi altamente prejudicial para o mundo. No Brasil, o racismo estrutural é proveniente de um período histórico com mais de 300 anos de escravidão, o qual se encerrou em 1888. Mas ainda existem desafios para estabelecer relações igualitárias entre todas as pessoas independente da raça e etnia. Pessoas negras estão em destaque nos indicadores de violência social, nas instituições prisionais, nas situações de vulnerabilidade social com baixa escolaridade e na pobreza ou extrema pobreza com poucas oportunidades para promover a emancipação.




    As pessoas LGBTQIA+ enfrentam diariamente preconceitos e estigmas sociais, principalmente àquelas que se encontram em camadas pouco favorecidas economicamente e apresentam papéis de gênero (masculino, feminino, andrógeno) que contrapõem as concepções de normatividade. Isto se torna mais complexo diante da interseccionalidade, por exemplo, homem negro, gay, inserido numa classe social com poucos recursos econômicos, isto representa viver no enfrentamento diário das vulnerabilidades psicossociais geradoras do processo dialógico de inclusão/exclusão social. E o Brasil continua em destaque no mundo, o país com o maior número de homicídios de pessoas LGBTQIA+, especificamente de pessoas transsexuais. Em outras partes do mundo pessoas homossexuais podem ser presas ou punidas com pena de morte: Irão, Arábia Saudita e o Iémen, na Ásia; o Sudão; parte da Nigéria e da Somália, na África, o que mostrou Aengus Carrol, especialista em direitos humanos e autor do relatório internacional “State Sponsored Homophobia Report”, publicado pela primeira vez em 2017. Outros cinco estados-membros das Nações Unidas regulamentaram a pena de morte: Mauritânia, Emirados Árabes Unidos, Qatar, Paquistão e Afeganistão.




    Trata-se de um regime de opressão social que provoca repercussões coletivas de sofrimento numa sociedade que não tem espaço para a diversidade. Discursos contrários às relações homossexuais são compartilhados por representantes de outros países no mundo, por exemplo, o presidente da Rússia, Vladmir Putin, o que inviabiliza a construção de políticas públicas. No Brasil, no ano de 2011, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a união estável entre casais do mesmo sexo como entidade familiar. A “celebração de casamento civil ou de conversão de união estável em casamento entre pessoas de mesmo sexo” é permitida desde 14 de maio de 2013, conforme decisão do plenário do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Mas, em alguns estados da federação pessoas precisam recorrer a justiça, pois, alguns juízes negam o pedido de casamento civil mesmo sabendo da legalidade prevista pelo CNJ.




    No mundo as mulheres também reivindicam a igualdade de direitos nos ambientes domésticos e de trabalho, mas ainda são vítimas frequentes de violências. Malala Yousafzai, considerada uma das pessoas mais influentes no planeta, ativista paquistanesa, a jovem foi a pessoa mais nova a receber o Prêmio Nobel da Paz, aos 17 anos. Isso foi decorrente de reconhecimento à sua reivindicação pelo direito das meninas e mulheres terem acesso à educação no Paquistão.




    E de que forma é possível promover mudanças sociopolíticas para permitir a construção de um mundo sem violências e com oportunidades igualitárias sem distinção de raça, etnia, classe social, identidade de gênero e orientação sexual? Esse é o desafio global das nações que necessita de uma ação conjunta de diferentes esferas (educação, saúde, assistência social, segurança pública, moradia, saneamento básico, emprego, renda), articuladas em rede, e, de maneira complementar, o compromisso da sociedade buscando fomentar oportunidades para todos exercerem a cidadania ocupando os diversos espaços sociais.




    É necessário refletir sobre alternativas sociopolíticas para o enfrentamento das injustiças sociais provenientes da violência estrutural. É neste ponto que as políticas públicas são destinadas à proteção da integridade das pessoas ou grupos. Há necessidade de investimentos em programas de prevenção primária da violência, ou seja, utilizar estratégias educativas nas escolas, unidades de saúde, ambientes organizacionais e serviços públicos com informações claras e úteis para evitar o surgimento de atos violentos.




    No Brasil, após a publicação da Constituição Federal (1988) mudanças ocorreram de maneira processual para o enfrentamento das situações de violência, por exemplo:




    1. A criança/adolescente e os maus tratos, negligência e castigos físicos provenientes de seus cuidadores – o Estatuto da Criança e do Adolescente (1990) apresentou normativas e serviços de acolhimento para a proteção integral;




    2. As mulheres em situação de violência por parceiro íntimo - a Lei Maria da Penha, em 2006, representou uma conquista inédita que se atualiza periodicamente produzindo novas legislações, inclusive voltadas para os autores de violência;




    3. Violência direcionada para os idosos – documentos oficiais foram publicados: Estatuto do Idoso (1994), Política Nacional da Pessoa Idosa (2006) e outras políticas no âmbito da assistência social;




    4. Pessoas submetidas à violência moral no trabalho – ainda não há uma lei federal referente ao assédio moral, mas existem leis estaduais e a abertura para discussões nas organizações internacionais de trabalho e no campo jurídico;




    5. Medidas previstas em leis para os crimes de injúria e racismo foram atualizadas, de tal maneira, que estão sendo utilizadas mediante o registro de denúncias;




    6. Os direitos de pessoas LGBTQIA+ foram reconhecidos e compartilhados na sociedade, por exemplo, direito à união civil, à adoção de crianças, utilização do nome social quando se tratar de pessoa trans e atendimento humanizado nos serviços de saúde, mas não há legislações específicas quando são identificadas situações de preconceito que caracterizam a homofobia. Nestas situações, utiliza-se a noção de injúria tal como se aplica no racismo. A criminalização da homofobia não apresenta avanços por falta de interesse de representantes do governo, pois, os assuntos LGBTQIA+ não estão na gestão (2019-2022) da pauta presidencial.




    O universo é amplo e desafiador para a garantia dos direitos humanos e a dignidade de viver, tal como foi apresentado anteriormente nas diversas situações. E parece que existe um movimento que circula por meio de curvas, por um lado há o reconhecimento dos problemas sociais por parte dos governantes, mas simultaneamente ocorre a negligência das transformações históricas, sociais e políticas da sociedade. A discussão destes aspectos no ambiente acadêmico é fundamental para fomentar conhecimentos e práticas, e ao mesmo tempo, auxiliar o processo de mudanças na sociedade.




    É dessa forma que a atuação em Psicologia Forense apresenta contribuições significativas ao campo jurídico por meio de instrumentos, procedimentos e intervenções que auxiliam no enfrentamento das questões relacionadas à violência e suas múltiplas dimensões e consequências. Isto permite promover avanços teóricos, metodológicos e práticos.




    Em síntese, os aspectos discutidos nos parágrafos anteriores despertaram o interesse da publicação deste livro. Portanto, trata-se da iniciativa do Programa de Pós-Graduação em Psicologia Forense, da Universidade Tuiuti do Paraná. Este livro é um produto da linha de pesquisa - Políticas públicas para o enfrentamento da violência. Esta linha de pesquisa busca investigar a violência estrutural considerando as desigualdades nas relações de poder e os processos de inclusão/exclusão social de pessoas ou grupos. As pesquisas englobam a violência vivenciada por crianças/adolescentes, parceiros íntimos, idosos, imigrantes e/ou refugiados, LGBTQIA+, negros, pessoas em situação de rua, população carcerária e a discriminação referente a raça, etnia, gênero e padrão corporal. Os estudos permitem a análise dos temas: racismo estrutural, LGBTfobia, gordofobia, etarismo, violência perpetrada por agentes de Estado e outras violências que ocorrem no ambiente familiar, escolar, de trabalho e/ou comunitário.




    Os estudos são direcionados para a investigação de narrativas de histórias de vida, representações sociais e redes de apoio social. Também envolvem a análise de instituições e serviços especializados nos quais os profissionais atuam na operacionalização das políticas públicas e nos programas de prevenção/intervenção em diferentes contextos. Tais estudos promovem a análise da complexidade da violência estrutural articulada com as legislações/políticas públicas, o que ocorre por meio de diálogos críticos, buscando apresentar alternativas sociopolíticas para a prevenção de qualquer forma de violência. No contexto da Psicologia Forense, busca-se fomentar as noções de participação social, cidadania e direitos humanos para promover a justiça social com o objetivo de estimular reflexões e aprimoramentos nas políticas públicas.




    Diante da parceria com pesquisadores de diferentes regiões do Brasil foi possível publicar este livro. Os autores apresentaram interesse e disponibilidade para a escrita de textos críticos e dialógicos. Parabenizo os autores deste livro pelos conhecimentos apresentados de maneira crítica nos respectivos capítulos.




    Na coordenação do Núcleo de Estudos da Violência Doméstica (NUEVD) tenho orientado pesquisas e percebido que há um longo caminho a ser conquistado para alcançar a justiça social, de tal forma, que a pesquisa científica tem um papel central para o desenvolvimento de novas práticas buscando promover transformações sociais.




    As discussões que integram este livro permitem iniciar reflexões críticas sobre os processos históricos relacionados à construção e desenvolvimento das legislações Brasileiras para fins de promover práticas comprometidas com a sociedade. De maneira complementar, espera-se que este livro permita desenvolver uma postura crítica nas práticas de profissionais que atuam diretamente com demandas que envolvem pessoas em situação de violência em diferentes contextos.




    E, portanto, este livro é útil aos profissionais das áreas da Psicologia, Direito, Assistência Social, Saúde, entre outras, pois, o objetivo é promover conhecimentos que serão aplicados na tomada de decisões e/ou nas intervenções a serem realizadas. De maneira complementar convido os leitores para acompanhar as mídias sociais que seguem abaixo:




    • Programa de Pós-Graduação em Psicologia Forense (PPGPSI) - Instagram: ppgpsicologiaforense_utp;




    • Núcleo de Estudos da Violência Doméstica (NUEVD) – Instagram: nuevd_utp




    Atenciosamente,




    Adriano Valério dos Santos Azevêdo
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    INTRODUÇÃO




    O diálogo interdisciplinar - Psicologia Forense e políticas públicas - se mostra congruente no processo de construção de conhecimentos para: (a) formar profissionais com uma visão crítica dos problemas sociais reconhecendo possibilidades, limites e desafios no decorrer da atuação; (b) fomentar pesquisas buscando apresentar soluções alternativas aos problemas da sociedade, por exemplo, realizar pesquisas para construir e avaliar programas de prevenção e/ou intervenções específicas; (c) auxiliar a atuação profissional, por exemplo, realizar perícia psicológica solicitada pela área da justiça buscando orientar profissionais envolvidos na tomada de decisões; (d) estabelecer práticas por meio de evidências com o uso de protocolos, instrumentos e técnicas com validação científica; e (e) contribuir para o aprimoramento das legislações, o que será realizado por meio da apresentação de resultados de pesquisas.




    O interesse deste livro é discutir temáticas da Psicologia Forense no contexto da violência buscando promover articulações com as políticas públicas. Este livro integra colaborações de autores reconhecidos nas suas áreas de pesquisas. Inicialmente é necessário compartilhar os sinceros agradecimentos aos autores que contribuíram para a publicação deste livro!




    A seção 1, Políticas públicas, integra dois capítulos. No primeiro – Formulação e avaliação de políticas públicas: contribuições teóricas e práticas para a Psicologia Forense - Pedro Afonso Cortez, Loriane Trombini Frick, Heila Magali Silva Veiga e Adriano Valério dos Santos Azevêdo discutem os aspectos teóricos e práticos das políticas públicas buscando apresentar notas sobre as noções de política, setor social e democracia no âmbito das ciências políticas. Mostram um modelo utilizado para a construção e avaliação de políticas com recomendações a serem utilizadas no contexto forense. De forma didática, fundamentam o aspecto de significação retórica de formulação e avaliação de políticas públicas. Em síntese, discutem as implicações éticas e políticas na operacionalização de ações que buscam promover a transformação social, de forma propositiva e produtiva, à realidade concreta das políticas públicas na área da Psicologia Forense.




    No segundo capítulo – Reflexões críticas para psicólogos/as sobre cultura jurídica: análise, contribuições e limites de atuação - Ana Luiza Casasanta Garcia, Maria Del Carmen Cortizo e Adriano Beiras discutem a cultura jurídica e apresentam reflexões referentes a atuação de psicólogos, de maneira crítica, para auxiliar a formação acadêmica mediante práticas dialógicas. Mostram a necessidade de superar os automatismos para fomentar uma postura crítica diante dos problemas sociais – violências - que os profissionais analisam na esfera jurídica. Há discussões sobre a necessidade de os psicólogos forenses construírem uma perspectiva teórica-metodológica crítica atenta às características da cultura jurídica em que se inserem, com a finalidade de auxiliar a atuação profissional buscando construir novas concepções e entendimentos acerca de suas práticas, o que contribuirá na transformação da cultura jurídica.




    Na seção 2 - Violência contra crianças/adolescentes e políticas públicas – estão presentes os capítulos 3 e 4: O terceiro capítulo - Políticas públicas para crianças/adolescentes e as práticas de educadores sociais no acolhimento institucional - Sidney Issao Ito e Adriano Valério dos Santos Azevêdo. Os autores apresentam as políticas públicas para crianças/adolescentes de uma maneira cronológica. Inicialmente mostram o panorama histórico das concepções de infância/adolescência e aspectos referentes ao surgimento/evolução e as características dos serviços socioassistenciais destinados à garantia de direitos humanos e proteção integral. De maneira complementar, discute-se a atuação de educadores sociais nos serviços de acolhimento institucional por meio de recomendações para auxiliar as práticas profissionais.




    O quarto capítulo - Alienação Parental e as visões da ciência e do Judiciário no Brasil e no Canadá - Elvio Renato Severo e Sidnei Rinaldo Priolo Filho. Os autores discutem os aspectos teóricos da Psicologia e do Direito referentes a alienação parental. Buscou-se realizar uma comparação das publicações num país sem legislação específica (Canadá), e outro que possui legislação (Brasil). Há discussões críticas referentes o conceito de alienação parental, os instrumentos de avaliação e a atuação de psicólogos. A literatura descreve que o comportamento dos genitores é o preditor das possíveis dificuldades de adaptação dos filhos à nova estrutura familiar. Um dos comportamentos apresentados por genitores, ao demandarem judicialmente a regulamentação do convívio familiar, seria uma possível interferência na formação psicológica dos filhos com a intenção de dificultar o relacionamento parental.




    No Brasil houve um aumento das pesquisas sobre o tema com a promulgação da Lei 12.310/2010, que dispõe sobre Alienação Parental (Brasil, Lei 12.310/2010, artigo 1.º). Por conta disso, foram comparados os principais artigos nacionais e os artigos mais citados de um país que não possui legislação específica, o Canadá. Não se pretendeu comparar os Sistema Jurídicos, mas, verificar as práticas adotadas nos países para tratar do referido objeto de estudo. Foi possível identificar que ambos os países buscam proteger as crianças e os adolescentes observando seus melhores interesses. Propôs-se, enfim, verificar se o Brasil pode se beneficiar dos métodos estudados e aplicados no Canadá.




    A Seção 3 – Violência entre parceiros íntimos e políticas públicas - integra o quinto e sexto capítulos. O quinto capítulo – Violência contra a mulher: aspectos históricos e evolutivos das legislações brasileiras, Taciane Aparecida Siqueira Pastre e Adriano Valério dos Santos Azevêdo, apresentam a cronologia de acontecimentos históricos que contribuíram para o surgimento de movimentos sociais que reivindicaram proteção às mulheres no mundo. Trata-se de um estudo que investigou o panorama das legislações. De início, há uma breve definição de violência doméstica e familiar. Em seguida, é apresentada uma análise cronológica dos principais acontecimentos, que se iniciam com a busca de espaço e igualdade de gênero no contexto mundial no século XX, e avança com as inserções legislativas Brasileiras, respectivamente no século XXI, com a criação de leis específicas para a proteção das mulheres.




    Ao longo dos anos, o histórico de reivindicações por espaço e igualdade das mulheres e os conhecimentos dos direitos adquiridos são aspectos essenciais para compreender a complexidade desta temática. O fenômeno da violência contra a mulher é discutido por meio de um modelo teórico sobre o ciclo da manutenção e libertação da violência. O estudo mostrou que a reafirmação da igualdade de gênero, o reconhecimento da vulnerabilidade feminina, o apoio do Poder Público por meio da criação de políticas públicas de proteção e o repúdio a violência contra a mulher são fundamentais para o efetivo combate à violência doméstica. Destaca-se que para atingir a igualdade de condições e direitos é necessário estabelecer o diálogo, o compartilhamento de informações nos diferentes meios de divulgação e a operacionalização das políticas públicas de prevenção e repressão com atendimento adequado.




    O sexto capítulo - Atendimento psicossocial para homens autores de violência no Brasil: da proteção legal das mulheres à criação de políticas públicas específicas - Daniel Fauth Washington Martins e Adriano Beiras. Os autores discutem os temas trabalhados nos grupos para homens autores de violência contra as mulheres. Reafirmam a noção da estratégia educativa do grupo reflexivo, assim, recomendam delimitar espaços para que os homens possam discutir temáticas que possibilitem as dissoluções entre violências e masculinidades.




    Os autores recomendam a estruturação de políticas referentes ao trabalho com masculinidades por meio da fundamentação de estudos de gênero, feministas e de masculinidades. Estes atendimentos psicossociais transcendem a função preventiva originalmente apresentada pela Lei 11.340 de 2006 (LMP), portanto, há possibilidades de transformação social vinculadas ao processo de discussão de masculinidades. O objeto sobre o qual esta reflexão se inicia integra os temas trabalhados nos Grupos para Homens Autores de Violências contra Mulheres (GHAV), previstos nos artigos 22, VI e VII, 35, V e 45, parágrafo único, da Lei Maria da Penha (LMP) e em diretrizes e recomendações nacionais e internacionais. Estes temas denotam uma das facetas do que Carmen Hein de Campos (2017) denomina “segundo giro paradigmático” da LMP, ou seja, a superação do centramento punitivo-penal na execução do dispositivo legal que promove à realização de suas muitas outras funções. Ao final, sugere-se, tendo por base os documentos analisados, a estruturação das intervenções em torno de quatro eixos de funcionamento, a saber, legal, corporal, relacional, familiar, como forma de contemplar uma totalidade pragmática dos trabalhos dos GHAV pensando na transcendência da função punitiva da LMP rumo à estruturação de políticas públicas específicas ao trabalho com masculinidades.




    A Seção 4 – Violência contra a pessoa idosa e políticas públicas – integra o sétimo capítulo - A Violência Familiar Contra o Idoso na Perspectiva das Políticas Públicas de Saúde, de Assistência Social e da Rede de Proteção - Ana Claudia Nunes de Souza Wanderbroocke e Rafaela de Carvalho Stresser. As autoras apresentam a cronologia das políticas públicas da saúde e assistência social detalhando os pontos que se referem à proteção de idosos. São apresentadas discussões sobre a prevenção e enfrentamento deste tipo de violência com recomendações claras a serem utilizadas pelos profissionais de diferentes áreas de atuação.




    A rede de proteção é definida e discutida por meio de exemplos que permitem compreender de que forma é possível fomentar a proteção integral. No âmbito da assistência social, a Política Nacional de Assistência Social, em 2004, e a Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social, em 2005, regulam a organização do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), cuja proteção social deve abranger diversas necessidades dos idosos vítimas de violência familiar: (a) de sobrevivência (de rendimento e de autonomia); (b) de acolhida; (c) de convívio ou vivência familiar; (d) de cidadania. No âmbito da saúde, a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa estabelece como meta a promoção do envelhecimento ativo por meio de ações integradas de combate à violência doméstica contra idosos. Há ainda estratégias de enfrentamento da violência familiar contra a pessoa idosa no plano cultural, da família e no âmbito público, sendo este composto pelo Disque Idoso, autoridade policial, Ministério Público, Conselho Municipal do Idoso, Conselho Estadual do Idoso, e Conselho Nacional do Idoso.




    A Seção 5 - Violência nos ambientes de trabalho e políticas públicas – integra o oitavo e nono capítulos. Violência Moral no Trabalho: conceitos e legislações - Silvia Prado Amaral e Denise de Camargo. As autoras discutem o assédio moral no trabalho por meio de definições de autores clássicos, atuais e órgãos internacionais do trabalho. Mostram as iniciativas para a construção de leis específicas e apresentam as repercussões psicológicas deste tipo de violência no processo saúde/doença do trabalhador e seus familiares. Discutem os desafios existentes para a identificação e análise do assédio moral no trabalho no campo jurídico e recomendam a criação de leis para a prevenção e enfrentamento das consequências do assédio moral.




    O nono capítulo - Assédio moral no trabalho: características, legislações e intervenções em Psicologia - Priscila Gasperin Pellegrini, Júlia Gonçalves, Suzana da Rosa Tolfo e Thiago Soares Nunes, apresentam as consequências do assédio moral no trabalho, os caminhos percorridos pelas pessoas submetidas a este tipo de violência, o processo de adoecimento e possibilidades de intervenção da Psicologia. Inicialmente discutem as características do assédio moral e de que forma os estados brasileiros têm se organizado para propor leis, embora nenhuma legislação tenha sido regulamentada. Mostram, de maneira didática, de que maneira são operacionalizados os grupos de apoio destinados aos alvos de assédio moral, o que se refere ao tratamento psicológico para restauração da saúde e garantia de direitos.




    Em termos de garantia de direitos e segurança dos alvos dessa violência, as legislações ainda são insuficientes para atender as necessidades dos envolvidos, restringindo-se principalmente à Constituição Federal Brasileira, CLT, Código Civil, Código Penal e algumas legislações estaduais. Por tratar-se de fenômeno complexo são necessárias intervenções para prevenir a ocorrência e o agravamento das consequências do assédio moral no trabalho, o que permite incluir os diferentes níveis de prevenção (primário, secundário e terciário) e focos de ação (alvo e autor do assédio, testemunhas, organização, familiares, entre outros). Pretendeu-se demonstrar a importância da aproximação entre áreas distintas de conhecimentos, as quais são fundamentais para compreender a complexidade da temática.




    A Seção 6 – Violência contra minorias sociais e políticas públicas – apresenta o décimo e décimo primeiro capítulos. Atenção à população LGBT+ na política de assistência social no Brasil - Pedro Alves dos Santos Filho, Rodrigo Oliveira Machado e Elder Cerqueira-Santos. Os autores realizaram uma revisão de Literatura Narrativa para uma análise documental de legislações e políticas emitidas entre 1988 e 2020. Na década de 1990, a partir da Constituição Federal e da criação da Lei Orgânica da Assistência Social, os debates na assistência social focalizaram a superação da vulnerabilidade socioeconômica. Na década dos anos 2000, o país apresenta avanços no campo dos direitos sociais e na visibilidade LGBT+, com a implementação do Programa Brasil Sem Homofobia (BSH), da Política Nacional de Assistência Social (PNAS), Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social (NOB/SUAS), Política Nacional de Educação Permanente (PNEP), Política Nacional de Participação Social (PNPS), e Tipificação do Plano Nacional de Direitos Humanos LGBT+, embora as ações na assistência ainda acontecessem de modo focalizado e com pouca visibilidade LGBT+ nos documentos.




    No período dos anos 2010, a pauta da diversidade avança nas Conferências de Direitos Humanos e na saúde com a implantação da Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (PNSI-LGBT). Após período de impeachment na segunda metade deste período, as políticas sociais entraram em declínio, sobretudo em função da Emenda Constitucional que impacta investimentos no campo dos direitos sociais. No final desta década verificaram-se os maiores retrocessos na política da assistência com a extinção da participação social em instâncias democráticas de diálogo, além do desmonte de políticas sociais e do ataque frontal à causa LGBT+ por grupos reacionários de direita.




    O décimo primeiro capítulo - Racismo estrutural, violência e ação estatal no brasil: o lugar da Psicologia neste debate - Diana Anunciação, Tiago Ferreira, Carlos Alberto Santos de Paulo e Leny Alves Bomfim Trad, apresentam uma reflexão sobre a questão racial articulada com a violência e suas consequências. E de maneira complementar, o ordenamento jurídico referente a injúria e racismo. Inicialmente compartilham questionamentos acerca dos modelos coloniais e patriarcais responsáveis pela construção de normas sociais, as quais sempre oferecem vantagens a um grupo em detrimento do outro, neste caso, privilégios de brancos se comparados aos negros. Discute-se o aspecto da escravidão e as repercussões no racismo estrutural, mostram os indicadores de vulnerabilidades de pessoas negras na esfera da violência, criminalidade e baixa representação social. Raça, classe social e preconceitos são categorias enfatizadas nas discussões. Reflexões críticas foram apresentadas sobre o papel da Psicologia recomendando o comprometimento com os aspectos políticos em torno das relações raciais visando produzir práticas transformadoras.




    As diversas formas de racismo persistentes no Brasil indicam que o passado colonial e escravocrata continua produzindo repercussões na estrutura e nas relações sociais, incluindo a disseminação de discursos que reiteram o mito da democracia racial, bem como a evidência de que a população negra figura nos piores índices de desenvolvimento humano. Esse quadro é consequência direta do racismo estrutural, que, distribui de maneira hierárquica os grupos raciais mantendo relações desiguais de poder e um histórico de violências raciais que, certamente, se refletem em desafios na esfera forense. Propõe-se, neste capítulo, desenvolver uma reflexão centrada na questão racial articulando racismo estrutural, violência e suas consequências com ênfase na conformação do ordenamento jurídico brasileiro e na Psicologia. Em suma, a cultura jurídico-penal brasileira associa-se à ideia de punitivismo e tem contribuído para a marginalização estereotipada. Por outro lado, no campo da Psicologia, sua constituição como ciência e profissão, fundamentada em pressupostos epistemológicos e metodológicos necessita promover avanços para a discussão da referida temática.




    O décimo segundo capítulo – Políticas públicas para pessoas em situação de rua: da vulnerabilização à noção de sujeitos de direitos – Tomás Collodel Magalhães Reis e Adriano Valério dos Santos Azevêdo. Os autores investigaram a trajetória das políticas públicas brasileiras referentes às pessoas em situação de rua. No Brasil, na década de 1990, as legislações da assistência social impulsionaram a construção de uma política pública para pessoas em situação de rua, o que ocorreu em 2009. Isto possibilitou o surgimento de serviços socioassistenciais: Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua (Centro Pop), e Consultório nas Ruas. É nesse contexto que o psicólogo desenvolve práticas baseadas em conhecimentos propostos pelas legislações vigentes e recomendações do Conselho Federal de Psicologia. Destacam-se o diagnóstico socioterritorial, a escuta qualificada e a redução de danos buscando valorizar as singularidades. Existem limites e desafios referentes a reconstrução de vínculos familiares, reinserção social e construção de projetos e perspectivas de vida. A articulação de conhecimentos legislativos e científicos é necessária para minimizar as situações de violência social buscando fomentar a garantia de direitos humanos.




    Em síntese, este livro apresenta seções distintas com temáticas articuladas às políticas públicas. Trata-se de um material que apresenta textos com uma leitura didática, o que permite aproximar o leitor ao campo de atuação/prática em Psicologia Forense. O rigor científico e a relevância dos temas apresentados neste livro permitem auxiliar o processo de compreensão referente os impactos da violência, as repercussões no surgimento das legislações e a operacionalização das práticas profissionais.




    Na esfera acadêmica recomenda-se a utilização deste livro nos cursos de graduação e pós-graduação de diferentes áreas de conhecimentos científicos. Na esfera social, este livro é indicado aos interessados em conhecer as articulações que foram apresentadas para promover melhorias nos programas e serviços que envolvem a operacionalização de políticas públicas para a prevenção e enfrentamento das situações de violência.
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    FORMULAÇÃO E AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS: CONTRIBUIÇÕES TEÓRICAS E PRÁTICAS PARA A PSICOLOGIA FORENSE




    Pedro Afonso Cortez




    Loriane Trombini Frick




    Heila Magali Silva Veiga




    Adriano Valério dos Santos Azevêdo




    Trata-se de algo complexo a busca pela compreensão das práticas de formulação e avaliação de políticas públicas (Souza, 2006), o que mostra a necessidade de discutir o campo societal, econômico e político. Na delimitação de temáticas para a formulação de uma política pública recomenda-se considerar os condicionamentos do contexto e os atores sociais interessados nos benefícios a serem alcançados. Em um campo democrático de produção do ordenamento social, a produção de políticas públicas se diferencia da simples emissão de editais para propósitos específicos. Ao considerar que o fluxo do dinheiro revele um pouco da prioridade dos agentes políticos em micro contextos, o alcance para a formulação em aspecto amplo se agencia pelo financiamento, mas não se limita a esse aspecto (Leipold & Winkel, 2017).




    As políticas públicas são definidas, desenvolvidas e acompanhadas por atores governamentais considerando suas competências legislativas, executivas e judiciárias (Secchi, 2017). No que se refere à sua definição, pode-se afirmar que as políticas públicas representam o “conjunto de diretrizes e intervenções emanadas do estado, feitas por pessoas físicas e jurídicas, públicas e/ou privadas, com o objetivo de tratar problemas públicos e que requerem, utilizam ou afetam recursos públicos” (Tribunal de Contas da União [TCU], 2021, p. 10). Existem diversos elementos integrados nesse processo, sendo indispensável a existência de mecanismos que permitam acompanhar e monitorar as políticas públicas com base em critérios claros com vistas à sua manutenção, aprimoramento ou extinção, de modo a conferir transparência e racionalização dos gastos públicos (TCU, 2020).




    Os contornos da história demonstram que para produzir políticas públicas a serem avaliadas inicialmente é preciso persuadir pessoas para a validação das ideias que poderão se concretizar em editais abrangentes que refletem o financiamento da proposta. Pode ser estranho ao leitor o início do capítulo sobre história que não versa sobre ocorrências episódicas ao campo, mas assim o fazemos para que se entenda a historicidade e o materialismo concreto como ponto de partida das políticas públicas que se constituem de forma dialógica (Hetherington & Wegerif, 2018).




    Em última instância, o financiamento é o que determinará a existência ou não ocorrência da proposta, mas uma série de contingentes discursivos perpassaram os sentidos que a dirigem. Assim, a historicidade como devir da história ampliada de interesses entre homens em sociedade é o que se constitui como histórico para o campo de formulação e avaliação de políticas públicas. Na linha do tempo da humanidade e das instituições se articulam as dores pregressas para dissolver as dicotomias passíveis de transformação na realidade prospectiva (Hallsworth, 2011).




    Nesse espectro, mais do que buscar formas de comandar ou dirigir os esforços, é preciso, inicialmente, buscar formas de persuasão e cooperação dos contingentes discursivos de práxis – históricos e institucionais – que efetivem alcance e força para se produzir a prática em termos concretos (Fairclough, 2013). Até mesmo frente aos sistemas burocráticos, com alto nível de legislação e regulação, em instituições tradicionais e reguladas hierarquicamente, como o caso das militares.




    Em todos os exemplos supracitados haverá a influência e o poder no centro de formulação e direção do comando. Nesse sentido, faz-se necessário considerar os indicadores objetivos para avaliar eficiência, eficácia e efetividade referentes as metas e resultados obtidos (TCU, 2020), de modo que os indicadores sejam percebidos como legítimos e utilizados como sistema de regulação sociotécnica.




    A persuasão e a virada linguística e afetiva que permeia a historicidade e as instituições é, portanto, o centro de comando e agenciamento das práticas em políticas públicas (Hull, 2012; Thetela, 2001). Persuasão e linguagem compreendida de forma ampla, portanto, não se trata unicamente da ação de convencimento e argumentação exclusivamente lógica e racional entre diferentes agentes de interesse. É persuasão que supera atravessamentos realizando contornos à racionalidade, e se dirige aos afetos e valores pessoais, institucionais e societais reproduzindo a figura do habitual para a reprodução cotidiana e intergeracional (Bourdieu, 1982/1991). E sobre esse prisma, diferencia-se o foco abordado no corrente capítulo aos preceitos clássicos de formulação e avaliação de políticas públicas.




    Nesse sentido, este capítulo objetivou discutir as contribuições teóricas e práticas para a formulação e avaliação de políticas públicas no contexto da Psicologia Forense. Na esfera social este estudo contribui para o compartilhamento de informações que serão úteis para servidores e gestores públicos na operacionalização das políticas públicas. E no campo científico permite ampliar as discussões nos aspectos teóricos e práticos para aprimoramentos nas formas específicas de formulação/avaliação. Trata-se de uma revisão crítica que explorou o conceito de política pública e seus desdobramentos éticos, políticos e democráticos. Os modelos sistematizados para a formulação/avaliação de políticas públicas foram devidamente apresentados e articulados em Psicologia Forense. O texto foi subdividido nos seguintes tópicos: 1. A complexidade do campo das políticas públicas, 2. Falácia da escassez: fonte de políticas públicas, 3. Democratização e bem-estar social: propósitos das políticas públicas, 4. Princípios e propósitos para a formulação e avaliação em políticas públicas, e 5. Formulação e avaliação de políticas públicas em psicologia forense.




    A COMPLEXIDADE DO CAMPO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS




    Há um campo de formulação e avaliação em políticas públicas que enfatiza exclusivamente aspectos racionais, normativos e organizativos, cuja contribuição pode ser dimensionada aos interessados na prescrição puramente sociotécnica (Coelho-Lima et al., 2014; Tonetto et al., 2008). E visando facilitar aos praticantes – nomeados neste manuscrito como analistas políticos – a alcançar impactos na realidade concreta - o presente capítulo também elucidará conceitos gerais desta corrente em termos de operacionalização das propostas.




    Com o intuito de propor avanços ao campo, no corrente capítulo, essa dimensão exclusivamente sociotécnica é integrada aos saberes da psicossociologia institucional (Bleger, 1984; Freire, 1996/2006; Lapassade, 1964/2016) os quais emergem as concepções instituintes, etnográficas e sociodinâmicas que, adiante, se operacionalizam por meio das práticas organizacionais em termos de políticas públicas. É, portanto, uma tentativa transdisciplinar a proposta elencada ao longo do manuscrito, tal como tem sido discutida em diferentes propostas que enfatizam os atravessamentos da suposta dicotomia entre condições de refletir e fazer buscando fomentar a transformação (Merhy-Silva, 2008; Moreira & Soares, 2019; Tomanik, 2003).




    Neste processo, a prática da formulação e avaliação de políticas públicas se apresenta de uma maneira artesanal. Costura-se uma ‘colcha de retalhos’ – em sentido de montagem ou instalação (Neira & Lippi, 2012) – entre o aspecto mais ‘humoral’ ou ‘afetivo’ (das pessoas, grupos, instituições e suas posições sociodinâmicas) em entrelaçamento com a ‘sistematicidade’, ‘racionalidade’ e ‘prescrição’ das práticas administradas. É necessário superar o termo ‘colcha de retalhos’: o ‘retalho’ que se ‘descarta’ pode se tornar ‘potência’ no ‘processo político’. Dessa forma, o dimensionamento da proposta depende das qualidades de ofício do artesão, sendo, portanto, inscrito em certa estética valorativa do ato de criação que pode se tornar ‘relevante’ como política pública (Ribeiro, 2019).




    A relevância ao longo do processo histórico das práticas de formulação e avaliação de políticas públicas pode apresentar também diferentes sentidos, sendo necessário eliminar as ambiguidades. Em um sentido clássico se associa à característica de sucesso, especialização e visibilidade, usualmente próximo de práticas que visam a manutenção do estado das coisas. É relevante por atender aos interesses estabelecidos e, portanto, financiável, digno de um conjunto de meios de comunicação de massa (jornal, rádio, televisão), e propaganda dos ideários políticos historicamente dominantes (Lynch, 2014; Rosa, 2007). Por outro lado, relevância pode ser compreendida também como ‘aspiração para relevância’ em termos de conjuntos de ideias que poderão instituir novas dinâmicas para promover melhorias de alguma situação concreta (Santos-Pereira & Bermute, 2020).




    É óbvia e estabelecida a preferência ao longo da historicidade pelo primeiro entendimento aos atores políticos tradicionais, que, muitas vezes, a utilizam com ‘novas roupagens’ para se fazer mais do mesmo, atrasando o ato de emergir da ‘aspiração para relevância’ como dispositivo transformador social (Gemelli, 2020). Assim, no processo histórico de formulação da ‘aspiração à relevância’, o analista político ao gerar a concepção de política pública geralmente enfrenta barreiras dentro do campo e, provavelmente, nas poucas vezes que consegue romper o estado das coisas prontamente o fará por meio da percepção de agentes políticos estabelecidos de que haverá um ganho com a mudança, ou seja, que a ‘aspiração à relevância’ poderá trazer (Jacob & Fonseca, 2021; Pussetti & Brazzabeni, 2011). Na maior parte das vezes caberá ao analista político o desafio de mobilização e negociação prévia em coletividade, pois, nos coletivos grupais as resistências tendem a superar o instituído para viabilizar novos dispositivos institucionais (Guimarães et al., 2020; Santos & Oliveira, 2018).




    No processo de ‘aspiração à relevância’ há desafios adicionais que se apresentam aos formuladores de políticas públicas. De um lado, deve-se provar aos pares cientistas a efetividade, exequibilidade e impacto da proposta. Por outro lado, deve traduzi-la em termos que os agentes políticos compreendam e possam fazer adesão à lógica proposta (Lansford, 2018). Ocorre que esse desafio se maximiza na medida em que as formas de se comunicar com (e por meio) da ciência são estabelecidas em função de um prisma de demarcação de campos com posições valorativas, implícitas e explícitas, que priorizam ou prestam barreira às propostas em determinado espectro (Cortez & Souza, 2017). Simultaneamente, os agentes políticos com suas agendas de interesses ocultas e pautas de reivindicação explícitas se implicarão consequentemente para a efetivação da proposta, ou se implicarão antecipadamente com a proposta no intuito de diminuir, invisibilizar ou negligenciar (Manso, 2020).




    É também pelos mecanismos supracitados que se demarca uma diferença entre as práticas clássicas e propostas no corrente capítulo no que tange à formulação e avaliação de política públicas. Ao campo clássico do conhecimento interessa em maior grau a relevância do inquérito acadêmico e dos pares políticos de maior poder e prestígio (Oliveira, 2020). Destaca-se a entrada no mundo da ação com efeito transformador concreto, para tanto, essa entrada não pode ser de forma acidental e episódica. Esta deve ocorrer ao perpassar com didática e ética o estabelecimento persuasivo e institucional. É por meio da compreensão coletiva – disparada nas mediações político-pedagógicas – que a proposta se torna viável de ‘aspiração à relevância’. A relevância emerge na adesão obtida pelos acadêmicos, atores políticos e população por meio do engajamento na proposta de política pública ao considerar que os benefícios gerados, de forma ampliada e distribuída, podem ser apreendidos por todos os envolvidos (McCarthy & Rands, 2013).




    Compreender, portanto, a dimensão de implicação ao longo do processo histórico, cuja menção é proposta em termos de implicação político-pedagógica (ainda que outros pares a mencionem em termos de agenda ética-política), é um estatuto imprevisto para a formulação e avaliação de políticas públicas (Barroco, 2011). A virada ‘crítica’ à linguagem é também um recurso extensivo para aplicação e análise em políticas públicas ao longo da história, pois, possibilita compreender a expressão intencional e não intencional das pessoas, grupos e instituições (Fontes, 2020). Ademais, ao priorizar a linguagem como estatuto de reprodução das lógicas em vida pública, opera-se em favor da dialogicidade de interação e compreensão mútua, o que reforça a centralidade da característica político-pedagógica da ação e formulação do analista político.




    Nesse sentido, só há formulação, proposição e avaliação de políticas públicas se ocorrer entendimento dos pares em algum nível e lógica comum. Essa lógica comum se fundamenta na linguagem e práticas cotidianas como artefato visível, mas somente é captada em completude nas mediações em profundidade dos dispositivos em termos de história, estética e concepção político-pedagógica (Cortez et al., 2019a). Desta forma, sem o nível mínimo de concordância sobre as premissas que compõem o campo não há pacto civilizatório e, muito menos, possibilidade de cooperação democrática, o que é essencial para se pensar políticas públicas.




    A desinformação que gera desreferenciamento (expressa atualmente em fake news), o excesso dos dados, indicadores e valores em oposição à realidade (paradigma do dataísmo) e o academicismo (expresso na autoridade tradicional e assimétrica do saber) são tentativas de aniquilação da dialogicidade e expressão da autocracia recursiva em prioridades programáticas de pequenos grupos. Frente a tais recursos, a historicidade em conjunção com a linguagem pode facilitar o automatismo, a inviabilidade, a invisibilidade diante da realidade socia em termos de necessidades concretas para a formulação e avaliação de políticas públicas (Fantinati, 1990).




    A prática do analista político (responsável por formular, propor e avaliar políticas públicas) não se faz como ‘servo’ ou ‘representante’ do poder, sendo este um lugar de risco inerente à prática de produção e avaliação de políticas públicas e sociais (Wildavsky, 1979). O verdadeiro ofício do analista político é ‘falar a verdade ao poder’, tendo como critério de ‘verdade’ a expressão autêntica e honesta de princípios valorativos (antecedentes e consequentes) da análise proposta que, sempre que possível, devem se ratificar em indicadores qualitativos (discursivos e textuais) e quantitativos (dados e indicadores) passíveis de exame minucioso na esfera pública (de outros cientistas e de diversos atores políticos e sociais) no que se refere às informações e conclusões geradas (Cesar et al., 2013; Van Evera, 2003).




    Muitas vezes esses elementos não são trazidos à público pelo desinteresse de formulação de políticas públicas, ou pelo benefício da desinformação que resulta em vieses (distorções) de avaliação reafirmando o espaço social das condições favoráveis ou da inefetividade (Christofoletti, 2018). Em outras oportunidades, os formuladores de políticas públicas e gestores vivem um dilema entre demanda para realização do trabalho prescrito em oposição à necessidade de atender a realidade concreta, e isso se reflete em ‘automatismo’ para cumprir somente a prescrição do trabalho com o intuito de assegurar indicadores mínimos de produtividade para a carreira e interesses próprios (número de casos julgados, números de pacientes atendidos etc.), o que tem se multiplicado em um sentido de dados irrestritos e suas respectivas consequências socialmente negativas (Pedersen & Wilkinson, 2019).




    Nas duas situações é provável que os agentes políticos envolvidos no processo não percebam os impactos em amplo espectro, razão pela qual também faz parte das atribuições do analista político a compreensão desse processo em uma dimensão histórica com vistas a superá-la (Spilki & Tittoni, 2005). Para a primeira questão, a efetivação de mecanismos de transparência pública tem apresentado eficácia, portanto, recomenda-se aprimoramentos. No segundo caso, gestores públicos, há lacunas na compreensão do ofício, de forma concreta e sistêmica, a percepção de que os indicadores ultrapassem tempos e movimentos em busca das qualidades intrínsecas e consequenciais do trabalho nos níveis pessoal, grupal, institucional e societal. Para tanto, a dialogicidade como recurso aos decodificadores de desempenho qualitativos (discursivos e textuais) deve emergir em conjunção aos indicadores quantitativos (dados e indicadores). O número, o texto, o relatório representam apenas o início de uma conversa propositiva mais ampla e negociada entre os agentes envolvidos (Cortez et al., 2019a).




    Afinal, para que servem 100 atendimentos se resultarem em 100 óbitos? Para que servem 100 processos julgados em conformidade ao legislado e administrados, se em termos consequenciais forem 100 decisões com consequências injustas? Aos trabalhadores do ofício assistencial no campo de ação do trabalho concreto pode ser esperado certa adesão ao mundo ‘não útil’ do ‘automatismo’, considerando-se: 1) pressão esmagadora para decidir e agir; 2) exigência central de aplicação do direito administrativo e da burocracia; 3) autoconsciência dos limites das ações e decisões em função de condicionantes do cenário local e características institucionais, sociais e históricas (Infranca, 2020). Por outro lado, ao analista político nenhuma das três condições pode ser sugerida ou utilizada como justificativa para omissão e prevaricação (crime funcional praticado por um funcionário público contra a administração pública), frente ao interesse que vislumbre o bem comum devendo o horizonte ético-político se afirmar em predominância para a ação (Druck & Franco, 2011).




    E nesse sentido, recomenda-se que o histórico da formulação e avaliação de políticas públicas integre a geração de prática estruturada para verificar a efetividade da proposta. No cotidiano, o analista político pode se apoiar em ‘conselhos’, mas desde que ‘francos’ e ‘destemidos’ para alcançar a efetividade do propósito de formulação e avaliação da respectiva política pública (Elliott & Lukeš, 2008). E nos critérios estabelecidos anteriormente para a formulação da ‘verdade’, é importante estabelecer acordos contínuos, ao considerar que mesmo ‘inverdades’ quando ‘aconselhadas publicamente’ potencialmente se tornarão ‘verdades’ à maioria que se encontrar inscrita naquela formulação de política pública. Constitui-se, assim, a história que autoriza o início da prática do analista político: compreender que na historicidade o seu fazer deve se estabelecer por meio de um conjunto de costumes e hábitos de ‘falar verdades’ ao poder mesmo que, ou especialmente nos casos que se trata de ‘verdades indesejáveis’, ou de esclarecimentos de ‘mentiras verdadeiramente estabelecidas’ (Wolff, 2019).




    FALÁCIA DA ESCASSEZ: FONTE DE POLÍTICAS PÚBLICAS




    Ao tratar das ‘mentiras verdadeiramente estabelecidas’, é preciso regressar às ‘verdades indesejáveis’, a começar pela falácia da escassez, com o intuito de se ‘falar verdades’ na ação do analista político. Neste caso, a falácia é um argumento com a intenção de parecer correto, mas ao mesmo tempo há omissões de algumas informações no discurso. É possível inferir que na história da política as respectivas decisões relacionam algum estatuto de restrição. Existe muito ‘querer’ (como demanda ilegítima) dos recursos, mas que nem sempre se realizam em estatuto de ‘precisar’ (como necessidade legítima).




    A diferença entre demanda ilegítima (da superficialidade) e necessidade legítima (da essencialidade) pode emergir como categoria de análise para compreender de que modo a escassez se constrói (ao menos parcialmente). Demandas legítimas emergem como atos reivindicatórios das necessidades concretas em condições de verbalização para a ação visando a transformação (Villari, 2004). O processo de constituição de políticas públicas, de uma maneira geral, entrelaça questões de demandas e necessidades em legitimidade e ilegitimidade para reivindicação da proposta.




    Nesse processo inicial de reivindicação, o aspecto real da escassez relaciona-se com a restrição e, portanto, com as dinâmicas produtivas e improdutivas que estão agindo nos níveis local, regional, nacional ou internacional inerentes as condições de materialidade. Ocorre que o elemento simbólico da escassez muitas vezes é predominante em oposição à restrição materialista concreta (Detoni, 2021; Przeworski, 1993). Na dimensão simbólica, quando a materialidade oferece condições para atendimento, mas não se pratica a política pública, a escassez é sinônimo de não-preferência. Isto é, faz-se a opção da negativa pela contestação. Um exemplo concreto desse mecanismo ocorre quando o ator político constata que existe o recurso em materialidade, a necessidade no nível concreto de formulação e avaliação de políticas públicas, mas opta por propor uma negativa mesmo que a realidade mostre a necessidade, tal como nas condições supracitadas. A contestação opera como mecanismo defensivo de justificação do ator político que não pode assumir sua responsabilidade da omissão ou prevaricação (via negativa à proposta) e dos desfechos negativos que dela decorrem à sociedade (Bourdieu, 1997).




    Nessa condição, o ator político fundamenta-se, portanto, na falácia da escassez como mecanismo defensivo de contestação para se recusar a reconhecer o ato consciente que utilizou para justificar a não-preferência por uma proposta em detrimento a outra, ainda que a proposta fosse plausível e justificada como necessidade legítima e concreta. Negar a realidade é, assim, uma forma do ator político afastar de si a dissonância cognitiva (contradições nos discursos) e o sofrimento derivado dela (Toby, 1992). Alguns grupos podem argumentar a ausência de sofrimento ao conceber os atores políticos como ‘frios’ (psicopatas, sociopatas, agentes racionais etc.). Em alguns exemplares essas definições podem se aplicar, mas não se mostram apropriados à maioria, dado que as contradições e paradoxos como válvula de sofrimento são dimensões comuns da vida humana e, consequentemente, também cabíveis aos agentes políticos tomadores de decisão (McConnell, 2018; Montiel-Méndez et al., 2020).




    Por esse prisma, se a afetividade e dissonância se destacam, bem como os mecanismos de defesa que operam na realidade concreta, o que cabe ao analista político ao se confrontar com a expressão da falácia da escassez? Retomando o caminho das ‘verdades indesejáveis’ é preciso incluir nas análises de formulação e avaliação de políticas públicas a transição da proposta em termos de aproximação à sensibilidade. Requer-se a aproximação do agente político responsável pela tomada de decisão à realidade concreta, o que também é tarefa do analista político em uma dimensão político-pedagógica (Almeida & Araújo, 2020).




    Vislumbra-se por meio da ação político-pedagógica uma aproximação linguística, expressiva e representacional dos grupos e instituições de interesse que permitem tornar intransitável o processo de contestação do agente político na presença do patrimônio próprio dessa realidade, ou seja, de forma próxima a pessoa que realiza a tomada de decisão (Schwartz, 2000). Dado que a escassez se estabelecerá como retórica, o analista político traz consigo uma apreensão ampla desse processo que se propõe como ‘falar verdades’ nos níveis de esclarecimento ao agente político tomador de decisão a respeito da 1) omissão à necessidade com prováveis consequências negativas e 2) preferência de x em vez de y com seus respectivos impactos concretos (Merhy, 2005).




    Nessa apreensão, a fonte das políticas públicas surgirá por meio das demandas ou necessidades que buscam o equacionamento de problemas e interesses difusos, os quais, a priori, tenderão a se respaldar na falácia da escassez para manutenção do estado das coisas vigente, e na impossibilidade programática para agendas de transformação em termos operacionais de restrição orçamentária, material etc. Acontece que o analista político inicia a formulação com a antítese da escassez material concreta buscando sintetizar um novo símbolo que supere a escassez como elemento central de representação e decisão por parte do agente político tomador de decisão (Albuquerque, 2020). Não é sempre plausível, nem factível esperar que os tomadores de decisão desenvolvem a compreensão e abertura para superar a contestação, mas é tarefa do analista político enfrentar esse processo (Stilben, 2021).




    Em algumas situações a presença concreta das massas, principalmente organizadas em coletivos com reivindicações específicas e o suporte advocatício podem facilitar as mediações em termos relatoriais e gerenciais, bem como na proposição de encontros de negociações com agentes políticos individuais, grupais e institucionais para superar essas barreiras (Bourgon, 2010).




    Por outro lado, a instrumentação excessiva pode levar à reatância psicológica (quando uma pessoa percebe que alguém está anulando suas escolhas ou alternativas que estão sendo apresentadas), assim, o ator político tomador de decisão pode fechar as portas para ouvir e dialogar com o outro, ao perceber que seu campo decisório e suposta liberdade estão sendo ameaçados. Em última instância, os acordos políticos e populares tendem a favorecer o avanço das agendas democráticas e favoráveis à justiça social, principalmente se condições de escolhas alternativas forem geradas para arbítrio e decisão do agente tomador de decisão (Rodrigues, 1969). Isso acontece especialmente quando a falácia da escassez se mostra predominante e resistente a todas as mediações prévias, relegando o aspecto da inexistência à legitimidade das necessidades que se apresentem como ‘verdades indesejáveis’ ao agente político tomador de decisão que opta por viver e se reproduzir em contestação (Cunha-Klein & Oliveira, 2020).




    No Brasil, as movimentações políticas atuais tendem a replicar em grande parte o mecanismo supracitado. O interesse dos poderosos, das pequenas famílias e grupos privilegiados se manifestam em fisiologismo (satisfação de interesses partidários e pessoais em detrimento ao bem comum) dos diversos atores políticos. A falácia de escassez é o argumento. A contestação é a vivência pessoal do legislador que busca introjetá-la na população por meio de desinformação e desreferenciamento, principalmente por articulações no ciberespaço (Couto & Beato, 2019). A mobilização por meio de acordos poderia emergir como resistência, mas foi associada em termos partidários e de alguns movimentos para repercutir do fisiologismo por meio da polarização entre ‘lados’, ‘territórios’ e ‘cores’ da nação. Ao confrontar tal realidade, o analista político possivelmente compreenderá que o mecanismo supracitado pouco contribui para a transformação efetiva do nosso contexto concreto (o que, infelizmente, é verdade, mas não impossibilita que em prática futura esse processo possa contribuir para nossos interlocutores da obra – ver mais em Martins, 2003; Martins & Lacerda-Junior, 2014).




    Por outro lado, revela a razão pela qual nos encontramos imersos na falácia de escassez: foge ao nosso tempo condições de autocrítica em busca de respostas óbvias, mas necessárias ao nosso fazer cotidiano, tal como “o que queremos, e quando queremos?’ (Montero, 2010). As pautas de reivindicação em termos de agência (capacidade de agir direcionado) da realidade se tornaram difusas, ao ponto de que o horizonte em termos de ideário futuro costumeiramente se perde em condições cotidianas de autojustificação. Estabelece-se a dinâmica dos analistas políticos e atores sociais repetirem por diversas vezes as razões pelas quais se fundamentam em tal “critério verdade” em detrimento àqueles propostos no outro campo (Sá et al., 2020). Nessa dinâmica está inserida a dialogicidade, ratifica-se a falácia da escassez, reifica-se o fisiologismo e se perdem os horizontes na inércia do fazer pela replicação do estado das coisas entre ‘lá’ e ‘cá’ do ‘aqui e agora’ (Misoczky & Andrade, 2005).




    DEMOCRATIZAÇÃO E BEM-ESTAR SOCIAL: PROPÓSITOS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS




     Neste instante, é necessário ao leitor um exercício de imaginação. Considere que eventualmente as dinâmicas tratadas na seção anterior fossem resolvidas de modo que se pudesse estabelecer com clareza a seguinte questão ‘o que queremos, e quando queremos?’. Ainda no exercício de imaginação, faça um esforço para conceber os mais altos níveis de democratização e bem-estar social passíveis de concepção em nossa sociedade. É provável que existam variações entre as definições de democratização e bem-estar social, e as ideações propostas ao longo do exercício entre diferentes leitores (DeLeon, 1992; Sørensen, 2018). Mas, dificilmente, ao menos esperamos que assim o seja, o leitor visualizará uma condição econômica, política e social pior que a atual no exercício proposto.




    Se as condições precursoras da materialidade e intersubjetividade (pessoal, grupal, institucional e societal) fossem semelhantes às atuais, será que as condições estariam melhores ou piores à atualidade? A resposta definitiva às questões estabelecidas pouco importa, tendo em vista que o fundamental é compreender que, a respeito da temporalidade, o exercício de horizonte e aprimoramento das políticas públicas permanecerá existindo como prática de evidenciação das ótimas propostas ancoradas em determinados critérios de verdade (Shelton, 2005).




    Ainda que agora essas questões integrem condicionantes próprios da falácia de escassez, desreferenciamento e fisiologismo, em outros momentos as questões que motivam os propósitos das políticas públicas continuarão a existir no espectro de apreensão do analista político em virtude da forma como a organização social se faz, em função de demandas e necessidades marcadas em espaços e tempos concretos (Rodrigues-Araújo, 2018). Considerando que ainda estejamos vivendo em ‘supostas’ democracias capitalistas, tal como agora, compreender o ciclo de formação e reprodução desse mecanismo social pode facilitar ao leitor visualizar de que modo as repetições reivindicatórias e representativas são operacionalizadas.




    De maneira clássica, mas igualmente didática para introdução ao tema, faz-se uso da proposta instrucional elencada por McCoy e Emanuel (2018). A premissa das democracias capitalistas está na representação da ação governamental que conecta os interesses dos cidadãos. Para tanto, assume-se aqui em tipo ideal que o interesse norteador e propósito do cidadão esteja na maior democratização (para aumentar o impacto da representação em termos reais), e bem-estar social (para otimizar as condições concretas de vida para a maioria).




    Esses (a) interesses são eleitos pela população em termos de (b) preferências sobre opções políticas que avançarão nos interesses. Os atores políticos (c) que representam as pessoas irão compor partidos que votarão por políticas e programas que correspondem às preferências que representam. A opção do ator político (d) gera sinais aos eleitores que poderão arbitrar sobre novos mandatos com o intuito de avançar sobre temas de interesse (a1). No âmbito da execução das políticas, diferencia-se entre legislativo e executivo, que é representado por meio de agências com profissionais e administradores (e) que geram resultados sobre os interesses (f), que, por sua vez, reinicia esse processo de apurar se os resultados geraram os impactos que reforçam a filiação e interesse do cidadão (a2). Esse processo é sintetizado na Figura 1.




    

      [image: ]

    




    Se o processo supracitado se apresenta de forma tão clara e estabelecida, por quais razões as questões problemas e necessidades de aprimoramentos em termos de políticas públicas e organização social continuam a existir? Isso ocorre, pois, o regime das democracias capitalistas demanda que a eleição de representação sazonal e prestação de contas sejam apuradas por meio de controle social institucional e popular. No entanto, no nível institucional dificilmente interessará aos agentes políticos legisladores de causa própria arbitrar por mecanismos de transparência em controle que possam dissolver o próprio estado das coisas ao demonstrar que, de fato, esses agentes políticos não representam os interesses para os quais foram eleitos (Andrade & Moret, 2019; Santos et al., 2020).




    Assim, mínimos serão os esforços desses legisladores para desenvolver ações educativas capazes de ocasionar uma leitura de mundo em complexidade aos cidadãos que os elegem. A leitura do mundo em complexidade oferta ao cidadão autonomia, empoderamento e consciência de classe, que podem efetivamente verificar se o representante está agindo em favor da democratização e bem-estar social e, em última instância, questionar a manutenção da representação e da configuração do próprio sistema em termos de legitimidade aos interesses da maioria (Freire, 1987). Ademais, na condição de impossibilidade de realizar a leitura do contexto concreto e arbitrar sobre o mundo na democracia capitalista, algumas dinâmicas são elencadas por McCoy e Emanuel (2018). Essas dinâmicas se reproduzem na organização social afastando ainda mais as políticas públicas de seus propósitos geradores, tais como:




    • Consciência de classe e intelectiva não desenvolvida: tendem a resultar em preferências pessoais instáveis na temporalidade altamente explorada pelos meios de comunicação fazendo com que as escolhas políticas se façam de forma desordenada e desconexa às condições estruturantes da vida em sociedade, tal como ocorre com ‘práticas de consumo imediato’;




    • Volatilidade de representação em termos de preferência e agendas de políticas públicas: leva os atores políticos a se moverem aos interesses dominantes para arrecadar maiores recursos à propaganda de si mesmo como alternativa de ‘consumo eleitoral sazonal’ nos meios de comunicação;




    • Entidades de representação, fiscalização e controle social enfraquecidas: se percebem incapazes de agir frente as atividades organizadas dentro da lei que cooptam setores e a mentalidade da própria população para agir contra os entes regulatórios – algumas vezes até em oposição aos interesses concretos dos próprios cidadãos e do Estado;




    • Pensamento dicotômico e maniqueísta entre ‘bem’ e ‘mal’, ‘responsável’ e ‘irresponsável’: age sobre temas multideterminados como desenvolvimento científico, educacional, ambiental, laboral, saúde, econômico e segurança pública, que envolvem ações programáticas e sistemáticas de médio e longo termo, inviabilizando um projeto de sociedade que se reduz às ações pontuais de aceno eleitoreiro como práticas inefetivas que expressam projeto de poder de governos transitórios.




    Em síntese, os dispositivos apresentados podem auxiliar os analistas políticos e outros agentes sociais na compreensão das deformidades das democracias capitalistas, o que resulta em uma possibilidade para intervenção concreta. Não há necessariamente um aspecto prescritivo na elucidação supracitada, mas elenca-se um processo descritivo que facilita apreender algumas armadilhas próprias da nossa organização econômica-política-social (Dunn, 2016). É digno destacar que, no que se refere as deformidades, neste capítulo o posicionamento é favorável às democracias capitalistas na atualidade por se apresentarem como forma predominante de equacionamento das demandas sociais.




    Conjuntamente, existem esforços estruturais e conjunturais para enfrentar os desafios do processo descrito, a fim de aproximar os cidadãos e as políticas públicas de uma produção autêntica à questão geradora: ‘o que queremos, e quando queremos?’. A resposta pode adquirir contornos de revoluções ou reformas resultando, respectivamente, em maior ou menor transformação concreta. É fundamental ao analista político o contínuo diálogo com os cidadãos no que tange ao ideário de organização econômica-política-social, tendo em vista o impacto dos dispositivos da infraestrutura na superestrutura (Magalhães, 2012).




    Enfatizando-se o aspecto superestrutural é preciso conceber duas dimensões de ação: a) do topo à base (Estado às pessoas) e b) da base ao topo (das pessoas ao Estado). No domínio do topo à base, o Estado deve reforçar as ações que convidam e estabelecem ao cidadão condições de participação efetiva. Argumentou-se anteriormente que o Estado na democracia capitalista é avesso a essa ideia e tende a gerar pelos meios de comunicação ímpetos de pseudoparticipação eleitoreiro, o que, de fato, pode fazer emergir tal solução como ‘palavras ao vento’. De outro modo, essa concepção como ideário possibilita propor a geração de mecanismos que tornem a educação política compulsória, o voto obrigatório, as instituições estatais mais acessíveis pelos mecanismos de transparência, os resultados e impactos das políticas públicas acessíveis por sistemas gerenciais de prestação de contas à linguagem e compreensão próprios da população (Cruz et al., 2009).




    O Estado pode fomentar a participação social na medida em que seu povo é capaz de compreendê-la. Assim, recomenda-se ao estado atender as demandas sociais para promover regulações e aprimoramentos (Gohn, 2019). Notavelmente, o investimento em educação básica progressista e transformadora sustenta tal proposta, dado que futuros gestores e atores políticos somente buscarão a equiparação entre Estado e pessoa na medida em que se sensibilizarem da importância do agir e do existir estatal em favor da coletividade. Para tanto, em um sentido intergeracional das instituições, a educação com direcionamento político-pedagógico transformador é necessária para permitir que os agentes estatais tenham consciência e possam agir em favor dessa concepção mediante sua inserção no ofício público. Em suma, os mecanismos participativos e deliberativos devem existir de portas abertas para o público geral objetivando participação efetiva de todos (Marques, 2008).




    No que se refere da base ao topo, também se subsidia a ação por meio da educação básica progressista e transformadora como alicerce, mas também para a efetivação do controle social de forma plena (Calvi, 2008). Nas condições que o Estado não atender ao povo, o povo deve, portanto, fazer entradas e requisições ao Estado no nível de inserção e resolutividade (Rodrigues, 2020). Não é discutível, portanto, se o cidadão precisa de condições de leitura de mundo e da realidade para agir como ser político e social, dado que essa condição parece apriorística à vivência e progresso humano em sociedade, tendo a educação de qualidade como elemento agenciador dessa proposta (Bicalho et al., 2009; Gabriel, 2017).




    Na dimensão da base ao topo busca-se oferecer maior proximidade e equivalência àqueles que buscam efetivar o controle social das políticas públicas à realidade concreta da vida como cidadãos (Bravo & Correia, 2012). Entre diferentes concepções possíveis, estabelece-se o ‘hedonismo’ (busca do prazer como finalidade humana) como ancoragem para o critério de ‘verdade’, buscando apresentar coerência com os princípios expostos no capítulo, a saber, a expressão autêntica e honesta de princípios valorativos. Não se trata do ‘hedonismo’ cotidiano que pode ser confundido com ‘hiperconsumismo’ e prazer momentâneo e entorpecente que retrata nossa realidade. Faz-se menção ao ‘hedonismo’ numa concepção filosófica, que se aproxima da tradição Epicurista, cujo sinônimo imediato se respalda em ‘prazer’ (Dolan & Kudrna, 2016).




    Nesse sentido, destaca-se o valor atribuído pelo cidadão ao confronto de uma expressão inerente à realidade social. É possível exemplificar ao situar uma situação concreta na qual determinada política pública é formulada. Para ter condições de exercer o controle social algum nível de consciência de classe e política própria de uma base de educação básica progressista e transformadora será demandada ao cidadão. Por outro lado, essa consciência no vácuo pode não ter efetividade na representação cidadã em termos de arbítrio concreto. Para tanto, recomenda-se incluir a historicidade (dos exemplos e contraexemplos da memória social) e a dialogicidade (das negociações e arbitragens pessoais, grupais e institucionais) nos processos de educação cidadã.




    Decorre que, mesmo conjuntamente à educação cidadã, poderão ocorrer situações nas quais as agências de comunicação atuarão em termos de desreferenciamento à informação ou à influência grupal, fragilizando o critério-verdade para decisão e controle social das pessoas em sociedade. Ocorre que mesmo nessas condições de desreferenciamento, o ‘hedonismo’ como sinônimo de alcance do maior número de benefícios (prazer) à maior parte possível da população poderá ser arbitrado. Se possível for a equiparação do ‘prazer’ e do ‘hedonismo’ ao propósito valorativo de bem-estar social e democratização das políticas públicas, tão potencialmente serão as consequências socialmente produtivas para a coletividade por meio das políticas públicas e da própria organização social que será arbitrada sobre tal prisma de decisão.




    Na política pública é cabível às ações estatais esse papel de agenciamento e facilitação dos valores, experiências e prioridades que possibilitam aos cidadãos pleno desenvolvimento da significação de ‘boa vida’ como expressão intersubjetiva das práticas dirigidas à potencialização do ser social (Dewell & Foose, 2017). Não se pretende dizer, nem estabelecer o ‘hedonismo’ como elemento central das propostas que analisam da ‘base ao topo’. Pelo contrário, busca-se reforçar os valores, a afetividade e o senso dos costumes e hábitos próprios da condição humana como estratégia de entrelaçamento e potencialização das pré-condições analíticas e críticas que a educação transformadora, a historicidade e a dialogicidade podem ofertar aos cidadãos (Boff, 2005).




    Também é justo informar aos leitores que, a despeito da contribuição estabelecida por meio do ‘hedonismo’, a própria Economia e Psicologia (como campos generalistas) enfrentam desafios há algumas décadas quanto à operacionalização dessa corrente teórico-prática para a apreensão dos valores (materiais e imateriais) em realidade concreta (Bruni, 2004; Deci & Ryan, 2008; Ekeland, 2002; Matthen, 2018; Zafirovski, 2000). Isso não impede sua utilização como possibilidade, mas requer honestidade intelectual para que estejamos cientes dos desafios inerentes à proposta. Diferentes correntes dimensionam com maior ou menor expressão o ‘hedonismo’ em termos de bem comum aos cidadãos como centralidade, o que será discutido com maior pertinência ao tratar das práticas de avaliação em políticas públicas.




    PRINCÍPIOS E PROPÓSITOS PARA FORMULAÇÃO E AVALIAÇÃO EM POLÍTICAS PÚBLICAS




    O surgimento das propostas tradicionais que integram a concepção ‘hedonista’ (busca do prazer) de proposição e avaliação de políticas públicas tem um recorte específico da virada do século XX. Especificamente, remonta a era dourada das economias capitalistas, cujo modo de produção fordista-taylorista era predominante. Nesse período, os avanços em termos tecnológicos e produtivos possibilitaram, a uma parte da população mundial, estabelecer condições socioeconômicas de pleno emprego e desenvolvimento psicossocial. Para os países emergentes, incluindo o Brasil e América Latina, a promessa é de que o seguimento da agenda de desenvolvimento global em dependência – econômica, política e social – poderia gerar um ciclo de florescimento das economias emergentes (Bresser-Pereira, 2011).




    Nesse recorte de análise é possível apreender uma série de elaborações da ciência política clássica e da administração pública que se articulam às bases de disciplinas nas áreas da economia, direito, história, sociologia, psicologia, saúde pública e antropologia social, sob o fundamento de que o desenvolvimento das economias emergentes é subordinado às agendas globais de forma acrítica. Decorre dessa dinâmica uma constatação de insuficiência dessa proposta no período entre 1970 e 1990, o qual iniciou à superexploração e precarização social e do trabalho mediante acumulação e alocação flexível inspirada no toyotismo, o que representa atendimento da demanda e ausência de estoque (Abramides & Cabral, 2003).




    As crises econômicas emergem de forma global e as externalidades (desfechos indesejáveis necessários e resultantes do processo produtivo de transformação da natureza por meio do trabalho) são deslocadas aos países emergentes com o intuito de persistir na vivência da era moderna às nações desenvolvidas (Klenow & Rodrigues-Clare, 2005). Assim, a promessa de desenvolvimento aos países emergentes não ocorre, o que resulta numa divisão geopolítica que impacta os formuladores e avaliadores de políticas públicas entre economias emergentes.




    Transcreve essa realidade agora a representação em grupos distintos. Há aqueles que persistem na dependência como proposta de desenvolvimento tardio e, portanto, serve de base para estabelecer os princípios e propósitos das políticas públicas (Limongi, 2012). Por outro lado, há propostas que se afirmam com maior resistência com o intuito de criticar o desenvolvimento na dependência visando gerar novas condições com elaborações próprias das nações emergentes (Ferreira et al., 2015; Prado, 2011). As correntes que demonstram resistência são diversas e comumente se divergem em função de princípios estruturais (modo de produção capitalista vigente) e superestruturais (dispositivos de reprodução da infraestrutura). Portanto, são esperadas divergências entre os grupos distintos em termos de fundamentação dos princípios frente aos propósitos das políticas públicas (reformas, contingenciamento, eficácia alocativa, reorganização social, rompimento estrutural etc.).




    Em comum entre todos os diferentes grupos de propostas supracitados está a ideia de alcançar democratização e bem-estar social no que tange ao discurso explícito. Afinal, dificilmente seria possível convencer a maior parte dos cidadãos da legitimidade do poder estatal se os agentes políticos o fizessem de outra forma, por exemplo, discursando publicamente pelo mal-estar da população de forma explícita (Zárate-Cotrino, 2019).




    No entanto, em práticas concretas, a análise das influências e experiências políticas e sociais desses respectivos grupos podem evidenciar com maior clareza ao analista político na que medida os ideais apresentados são possíveis de alcance, ou se trata unicamente de retórica argumentativa para obtenção do apoio popular visando a manutenção do poder (Almeida & Toniol, 2018). De fato, o que se afirmará como princípio e propósito de avaliação das políticas públicas é a análise do campo em termos de jogos de interesses explícitos e implícitos mediante vislumbre de seus consequentes (retrospectivos – exemplares históricos; prospectivos – operacionalização das prováveis consequências).




    Para tanto, o que se pretende produzir como analista político na avaliação de políticas públicas é um conhecimento sinérgico aos campos supracitados (economia, direito, história, sociologia, psicologia, saúde pública e antropologia social) que dialogam com o modelo clássico de ciência política vindo a se expressar de modo a constituir as ‘ciências políticas’ como campo de ponderação e construção conjunta de análises entre diferentes práticas e atores sociais (Magalhães et al., 2007). As nomeações por serem múltiplas podem se dissipar entre o campo, o que é favorável no sentido de evitar perseguições a atores específicos ou impedir o avanço das ideias ao propor campos rivais (Bourdieu, 2011).




    Neste caso, a expressão ‘ciências políticas’ está inserida na perspectiva de análise política por meio de uma perspectiva transdisciplinar. Assim, é fundamental compartilhar alguns aspectos analíticos e recomendações práticas para a formulação e avaliação de políticas públicas:




    1. Orientação para solução de problemas de forma concreta: proposição de práticas de avaliação contextualizadas na realidade histórica e temporal que se propõe visando seu alívio e eficiência alocativa como proposta de superação das desigualdades e assimetrias nas políticas públicas e seus respectivos agentes;




    2. Abordagem multidisciplinar, interdisciplinar ou transdisciplinar: os problemas propostos às formulações e avaliações de políticas públicas se propõem de forma complexa, de modo que diversos componentes se articulam com o intuito de produzir orientações relevantes e integradas;




    3. Identificação das bases valorativas da prática avaliativa e seus respectivos antecedentes e consequentes: abandonando a noção de plena ‘objetividade’ da realidade e do ‘subjetivismo’ individualista, com vistas a configurar a opção de abrangência de determinado recorte de fenômeno político expandido (pessoal, grupal, societal, nacional e transnacional) em função dos estatutos de verdade que o agenciam ao longo da história (antecedentes), e prováveis reflexos daquela opção valorativa (consequentes).




    Nesse debate, embora não existam acordos sobre o modo ou tempo adequado para a realização do acompanhamento das ações, o monitoramento e a avaliação estão na essência da formulação de políticas públicas baseadas em evidências, as quais subsidiam a prestação de contas transparentes, a inovação e o aprendizado de modo que as ações governamentais se tornam rentáveis ou custo-efetivas (Gertler et al., 2018; Tribunal de Contas da União [TCU], 2020). Além dos princípios supracitados, é digno destacar aos analistas políticos plena atenção às armadilhas que a aniquilação da lógica argumentativa e das bases de critério-verdade podem incidir em termos das bases valorativas.




    É nesse contexto que o conceito de alternidade se mostra relevante, o qual se refere a disposição de certos órgãos para a realização de serviços articulados com o propósito de atender o mesmo objetivo, o que é possível identificar nas políticas públicas Brasileiras referentes à prevenção e enfrentamento da violência contra as mulheres, o que ocorre quando vários serviços são operacionalizados em rede. No Brasil, por exemplo, a Casa da Mulher Brasileira integra os seguintes serviços: Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher (Deam), os Juizados/varas especializados de violência doméstica e familiar contra a Mulher, Promotoria especializada do Ministério Público, e o Núcleo Especializado da Defensoria Pública. A operacionalização e avaliação desses serviços representam pontos fundamentais para reflexões referentes as políticas públicas no contexto forense, o que será discutido no próximo tópico.




    FORMULAÇÃO E AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS EM PSICOLOGIA FORENSE




    Com base nos elementos apresentados ao longo do capítulo, é possível iniciar uma proposta de avaliação de políticas públicas em diferentes contextos. A avaliação de políticas públicas pode ocorrer de forma ampla ou específica nas temáticas de trabalho, saúde, ambiente, educação e qualquer outra prática societal (Faria, 2005). Considerando o foco da presente obra em que o capítulo se insere, a proposta se delineará para a Psicologia Forense. E para a operacionalização das práticas, a síntese proposta por Teixeira (2009) pode facilitar ao analista político a diferenciação de categorias fundamentais (Tabela 2).




    Tabela 2. Categorias estruturantes das propostas de avaliação de políticas públicas.




    Fonte: Extraído de Teixeira (2009) com exemplos elaborados pelos autores.




    

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Categoria


          



          	

            Definição


          



          	

            Foco


          



          	

            Exemplo A


          



          	

            Exemplo B


          

        




        

          	

            Política


          



          	

            Conjunto de regras construídas que se afirmam como diretrizes para a condução de processos com o intuito de fomentar decisões.


          



          	

            Ideário




            Societal


          



          	

            Política pública para a proteção de crianças e adolescentes;




            Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)


          



          	

            Política pública para a proteção e enfrentamento à violência contra a mulher; Rede de serviços - federal, estadual, municipal




            Lei Maria da Penha


          

        




        

          	

            Programa


          



          	

            Conjunto de serviços instituídos em termos (materiais e imateriais) destinados a alcançar metas e objetivos (pessoais, grupais ou institucionais).


          



          	

            Dispositivo institucional


          



          	

            Acolhimento institucional


          



          	

            Casa da Mulher Brasileira


          

        




        

          	

            Projeto


          



          	

            Sequenciamento do programa em termos de serviços específicos e metas específicas em determinado curso temporal.


          



          	

            Objetivo programático


          



          	

            Acolhimento institucional – possibilidades para a reintegração da criança à família ou encaminhamentos para adoção.


          



          	

            Delegacia da Mulher, Juizado especial, Promotoria, Defensoria pública. Responsáveis pelos registros e encaminhamentos.


          

        




        

          	

            Prática


          



          	

            Realização do projeto em termos do trabalho concreto na realidade em que se pretende impactar.


          



          	

            Consequência concreta


          



          	

            Programas de prevenção; articulação da rede de proteção; atendimento para a criança e adolescente; aplicação de medidas judiciais aos ofensores sexuais.


          



          	

            Programas de prevenção em escolas, unidades de saúde e na comunidade; atendimento na rede de serviços para as mulheres; e intervenções psicossociais para autores de violência.


          

        


      

    




    Estabelecidas as diferenças entre políticas, programas, projetos e práticas, bem como suas respectivas (definições, foco e exemplos), é preciso apresentar algumas recomendações. Em Psicologia Forense, é fundamentar articular estes pontos para compreender de que forma é possível formular e avaliar políticas públicas. No exemplo A, a política pública para a proteção de crianças/adolescentes é regulamentada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), o programa de acolhimento institucional é realizado por meio de duas modalidades: 1. Atendimento à criança/adolescente em situação de violência, maus tratos e negligência no ambiente familiar, e 2. Atendimento àqueles que se envolveram em situações de violência desrespeitando as normas sociais. No que se refere ao projeto, o acolhimento institucional na primeira modalidade objetiva o cuidado integral verificando possibilidades para o retorno da criança à família nuclear ou extensa, caso contrário são iniciados os procedimentos para adoção. Na segunda modalidade de acolhimento institucional, o adolescente é encaminhado para o cumprimento de medidas socioeducativas. A prática envolve um conjunto de ações por meio de estratégias de prevenção e funcionamento da rede de proteção.
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Figura 1. Processo descritivo da representa¢do em democracias capitalistas.
Fonte: Elaborada pelos autores.
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